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PROJETO DE LEI
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Institui, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, a “Semana
Estadual da Alimentação Consciente” e dá outras providências.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a “Semana Estadual da
Alimentação Consciente”.

Art. 2º A “Semana Estadual da Alimentação Consciente” se iniciará no dia 16 de outubro, Dia Mundial
da Alimentação, de cada ano.

Art. 3º Anualmente, a Semana possuirá um tema específico, definido a partir de demandas e discussões
em pauta na sociedade e nos conselhos municipais relacionados.

Art. 4º São objetivos da “Semana Estadual da Alimentação Consciente”:

I – Promover a discussão sobre as práticas alimentares;

II – Impulsionar a promoção da saúde através da alimentação, de forma constante e acessível à sociedade
em geral, envolvendo todos os setores relacionados ao tema.

Art. 5 º O Poder Executivo Estadual, por meio da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará – SESA,
poderá promover atividades, eventos e encontros sobre o tema, organizados e realizados com a
participação da sociedade civil por meio de pessoas físicas ou jurídicas interessadas, em locais públicos e
privados da cidade.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Larissa Gaspar - PT
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Deputada Estadual

 

 

JUSTIFICATIVA

A alimentação é uma necessidade básica, inserida na rotina diária da humanidade. A relação da população
que reside em cidades com os recursos alimentares disponíveis é distinta daquela caracterizada entre as
populações humanas mais antigas, processo que conduziu à modificação dos costumes alimentares
modernos. O distanciamento entre o produtor dos alimentos e o consumidor, associado a descobertas
técnico-científicas no campo e na indústria alimentícia, como o desenvolvimento de processos para
conservação de alimentos, refletiu em maior consumo de alimentos prontos e de alta densidade
energética.

O crescimento demográfico, a industrialização, o processo crescente de urbanização e as mudanças no
consumo e estilo de vida, com altas taxas de sedentarismo na população, tem favorecido a expansão na
incidência de problemas de saúde relacionados à alimentação, como a obesidade, a hipertensão e a
diabetes.

A distribuição de alimentos é desigual no mundo, e é também um fator que afeta de forma direta os
padrões de consumo de uma população. Ao mesmo tempo que, em locais mais desenvolvidos, a oferta de
alimentos é maior, o consumo do ponto de vista nutricional nem sempre é adequado.

Em locais menos desenvolvidos, a escassez de alimentos, de recursos financeiros e de informação geram
subnutrição ou fome. Assim, questões relacionadas à alimentação devem ser analisadas e amplamente
divulgadas entre a população, como forma de orientar e empoderar os cidadãos para uma alimentação
mais saudável, uma vez que cada indivíduo seleciona e consome alimentos diariamente. Iniciativas para
permitir o acesso ao alimento saudável e de qualidade são tão fundamentais quanto, para que se consiga
alcançar a promoção da saúde através da alimentação para toda a sociedade cearense.

O dia 16 de outubro foi escolhido para iniciar a “Semana Municipal da Alimentação Consciente” pois é
celebrado mundialmente como o Dia mundial da Alimentação, data importante para sensibilizar a opinião
pública sobre questões relacionadas à nutrição e à alimentação. Também nesta data foi criada a Fundação
da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO). Em todo o mundo, desde
1981, são celebrados eventos relacionados à importância da alimentação saudável, acessível e de
qualidade para todos.

Diante da relevância do tema tratado, esta Signatária, gentilmente, conta com a aprovação dos(as) nobres
Pares.

DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 1136/2023

AUTORIA: DEPUTADA LARISSA GASPAR

MATÉRIA: “INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO
CEARÁ A SEMANA ESTADUAL DA ALIMENTAÇÃO CONSCIENTE E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

PARECER

            Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/19, em
seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 1136/2023 de autoria da Excelentíssima Senhora
Deputada  que “LARISSA GASPAR INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO
CEARÁ A SEMANA ESTADUAL DA ALIMENTAÇÃO CONSCIENTE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

DO PROJETO

A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos do
Estado do Ceará, a “Semana Estadual da Alimentação
Consciente”.

Art. 2º A “Semana Estadual da Alimentação Consciente” se
iniciará no dia 16 de outubro, Dia Mundial da Alimentação, de
cada ano.

Art. 3º Anualmente, a Semana possuirá um tema específico,
definido a partir de demandas e discussões em pauta na sociedade
e nos conselhos municipais relacionados.

Art. 4º São objetivos da “Semana Estadual da Alimentação
Consciente”:
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I – Promover a discussão sobre as práticas alimentares;

II – Impulsionar a promoção da saúde através da alimentação, de
forma constante e acessível à sociedade em geral, envolvendo
todos os setores relacionados ao tema.

Art. 5 º O Poder Executivo Estadual, por meio da Secretaria da
Saúde do Estado do Ceará – SESA, poderá promover atividades,
eventos e encontros sobre o tema, organizados e realizados com a
participação da sociedade civil por meio de pessoas físicas ou
jurídicas interessadas, em locais públicos e privados da cidade.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa e exposição de motivos, a Parlamentar argumentou que:

“A alimentação é uma necessidade básica, inserida na rotina diária da humanidade. A relação da
população que reside em cidades com os recursos alimentares disponíveis é distinta daquela
caracterizada entre as populações humanas mais antigas, processo que conduziu à modificação dos
costumes alimentares modernos. O distanciamento entre o produtor dos alimentos e o consumidor,
associado a descobertas técnico-científicas no campo e na indústria alimentícia, como o desenvolvimento
de processos para conservação de alimentos, refletiu em maior consumo de alimentos prontos e de alta
densidade energética.

O crescimento demográfico, a industrialização, o processo crescente de urbanização e as mudanças no
consumo e estilo de vida, com altas taxas de sedentarismo na população, tem favorecido a expansão na
incidência de problemas de saúde relacionados à alimentação, como a obesidade, a hipertensão e a
diabetes.

A distribuição de alimentos é desigual no mundo, e é também um fator que afeta de forma direta os
padrões de consumo de uma população. Ao mesmo tempo que, em locais mais desenvolvidos, a oferta de
alimentos é maior, o consumo do ponto de vista nutricional nem sempre é adequado.

Em locais menos desenvolvidos, a escassez de alimentos, de recursos financeiros e de informação geram
subnutrição ou fome. Assim, questões relacionadas à alimentação devem ser analisadas e amplamente
divulgadas entre a população, como forma de orientar e empoderar os cidadãos para uma alimentação
mais saudável, uma vez que cada indivíduo seleciona e consome alimentos diariamente. Iniciativas para
permitir o acesso ao alimento saudável e de qualidade são tão fundamentais quanto, para que se consiga
alcançar a promoção da saúde através da alimentação para toda a sociedade cearense.

O dia 16 de outubro foi escolhido para iniciar a “Semana Municipal da Alimentação Consciente” pois é
celebrado mundialmente como o Dia mundial da Alimentação, data importante para sensibilizar a
opinião pública sobre questões relacionadas à nutrição e à alimentação. Também nesta data foi criada a
Fundação da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO). Em todo o
mundo, desde 1981, são celebrados eventos relacionados à importância da alimentação saudável,
acessível e de qualidade para todos.

Diante da relevância do tema tratado, esta Signatária, gentilmente, conta com a aprovação dos(as)
nobres Pares.”

ASPECTOS LEGAIS

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis
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“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições
e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição”.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, abaixo transcrito:

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais”

DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em: 

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador do
Estado;

PROJETO EM ANÁLISE

Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  é abrangida pelas Constituiçõessub examine
Federal e Estadual, como bem reza em sua ementa que tem por objetivo instituir no calendário oficial
do Estado do Ceará a semana estadual da alimentação consciente.

O Dia Mundial da Alimentação foi criado pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a
Agricultura (FAO) e é celebrado, em todo mundo,  no dia 16 de outubro. De acordo com a própria FAO,
o “objetivo da organização é alcançar a segurança alimentar de todos e garantir que as pessoas tenham
acesso regular a alimentos de alta qualidade suficiente para levar-se uma vida ativa e saudável

A data foi celebrada pela primeira vez no ano de 1981, com a “finalidade de desenvolver uma reflexão a
respeito do quadro atual da alimentação mundial.”,além dechamar atenção das autoridades sobre o
problema da má alimentação que tanto prejudica o desenvolvimento físico e cognitivo do ser humano.

Todos os anos são celebrados eventos relacionados à importância da alimentação saudável, e debatidos os
mais diversos temas como: melhor nutrição, melhor produção, melhor ambiente e melhor qualidade de
vida.

Analisando o aspecto da iniciativa para deflagrar a presente proposição, tem-se que a Constituição
Federal – e, por simetria, a Constituição Estadual – assegura a independência dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário, conforme reza o artigos 2º e 3º da Carta Magna Federal e Estadual
respectivamente: “São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário.”

   Nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em regra
constitucional, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes. Com fulcro em tal princípio,
a Constituição Federal reserva, em algumas hipóteses, a possibilidade de dar início ao processo
legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a conveniência e a
oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado.

   Por esse prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º, e a CE/1989, em seu art. 60, § 2º, as
disposições normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo, a seguir
transcritas:

CF/88. Art. 61

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou
do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
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II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;    

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União,
bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da
Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,
observado o disposto no art. 84, VI;    

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência
para a reserva.

 

CE/89. Art. 60. 

(...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e
sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

(...)

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes
orçamentár ias  e  orçamento  anua l (
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 114, de 30 de março de 2022
– D.O. de 30.3.2022)
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§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de
leis que disponham sobre as matérias da competência comum e
concorrente da União e Estados, previstas na Constituição Federal, poderá
ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados
Estaduais.

  De fato, as matérias relacionadas a organização e competências das Secretarias de Estado devem estar
inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade (chefe do Poder Executivo).

PROCESSO AUTORIZATIVO

Observa-se que n  que o artigo 5º, a proposição em análise, retrata o que se instituiu sobre o nome de
. Consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis quenormas autorizativas/permissivas

não imponham qualquer obrigação a um Poder instituído, estes são considerados inconstitucionais por
vício de iniciativa.

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor artigo 5º
supramencionado, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “ ”, “ ”, “ ” e similares.autoriza permite fica a critério

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.
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Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei: 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de
novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro,
somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já
existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua
publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos respeito

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime
jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de
Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo.
Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa
ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada
procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa
parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa
classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a):
Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal
Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

Deste modo, conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da
Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Portanto, considerando que a propositura trata de matéria de relevante interesse público, sugerimos que  ,
, seja o artigo 5º suprimido porpara prosseguir o regular trâmite do presente projeta de lei em análise

seu teor autorizativo.

Pode-se observar que após a supressão do artigo 5º, a proposição em análise encontra-se em sintonia com
os ditames constitucionais, não havendo óbice para a iniciativa legislativa da nobre Parlamentar sobre a
matéria em questão.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão do citado do artigo
5º, encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre
Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

CONCLUSÃO

Destarte, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei, com aPARECER FAVORÁVEL
ressalva que seja   . Tendo em vista que aSUPRIMIDO O ARTIGO 5º do projeto em comento
manutenção deste violaria o princípio da Tripartição dos Poderes, infringindo o Art. 2º da Carta Magna
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da República e o Art. 3º da Constituição Estadual. De resto, o presente projeto encontra-se em perfeita
sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58,
inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209,
inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de
14/12/22 - D.O. 22.12.22).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEMORANDO
13/12/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1136/2023

 

 

INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO
ESTADO DO CEARÁ A SEMANA ESTADUAL
DA ALIMENTAÇÃO CONSCIENTE E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do   de autoria da Deputada Larissa Gaspar, que “PROJETO DE LEI Nº 1136/2023, INSTITUI
NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ A SEMANA ESTADUAL DA
ALIMENTAÇÃO CONSCIENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Em sua justificativa a autora apresenta aspectos relevantes de interesse público destacando a importância
para o Estado do Ceará.

 

 

II – ANÁLISE
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O Projeto de Lei n° 1136/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. A Propositura em questão remete a um Projeto de Lei que visa “INSTITUI NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ A SEMANA ESTADUAL DA
ALIMENTAÇÃO CONSCIENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se verifica nenhum óbice a regular
tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e Estadual,
e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual.

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

No mesmo sentido dispõe o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa,
caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I :

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

A presente proposição apenas está em desacordo com o art.60, §2º, alínea c, da Constituição Estadual, in
verbis:

Art. 60.

(...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as
Leis que

disponham sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

 

Os Poderes não podem interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em regra constitucional,
sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes. Por tanto o art.5º da proposição deve ser
suprimido.

 

Certos da relevância da matéria apresentada pela nobre parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o projeto, é de suma importância a aprovação nesta Casa Legislativa.

 

 

III – VOTO
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Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do   ofertamos Projeto de Lei n° 1136/2023 PARECER

 , nos termos delineados.FAVORÁVEL com SUPRESSÃO DO ART. 5º

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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MESA DIRETORA

DESPACHO
04/04/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 20ª (VÍGESIMA) SESSÃO ORDINARIA DA
2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MARÇO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUARENTA E SETE

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS
E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
CEARÁ, A SEMANA ESTADUAL DA ALIMENTAÇÃO
CONSCIENTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do
Estado do Ceará, a Semana Estadual da Alimentação Consciente.

Art. 2.° A Semana Estadual da Alimentação Consciente iniciar-se-á no dia 16 de outubro,
Dia Mundial da Alimentação, de cada ano.

Art. 3.° Anualmente, a Semana Estadual da Alimentação Consciente possuirá um tema
específico, definido a partir de demandas e discussões em pauta na sociedade e nos conselhos
municipais relacionados.

Art. 4.° São objetivos da Semana Estadual da Alimentação Consciente:
1 — promover a discussão sobre as práticas alimentares;
II — imp»~lsionar a promoção da saúde por meio da alimentação, de forma constante e

acessível à socieda4 èw geral, envolvendo todos os setores relacionados ao tema.
Art. 5•0 kst~Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO D*WSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

27 de março de 2024. \i~\,

DER EVANDRO LEITÃO
____________________ PRESIDENTE

DE?. FERNANDO SANTANA
______________________ 1.0 VICE-PRESIDENTE

DE?. DAVID DURAM)
______________________________ 2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)

_________ DEP. DANNIEL OLWEIRA
(- ) ___ I.°SECRETÁRIO

DE?. JTJLIANA LUCENA
~ SECRETÁRIA

~\7j~
DE?. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO

DE?. DR. OSCAR RODRIGUES
4.° SECRETÁRIO
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LEI Nº18.738, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Larissa Gaspar)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A SEMANA ESTADUAL DA ALIMENTAÇÃO CONSCIENTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Semana Estadual da Alimentação Consciente.
Art. 2.º A Semana Estadual da Alimentação Consciente iniciar-se-á no dia 16 de outubro, Dia Mundial da Alimentação, de cada ano.
Art. 3.º Anualmente, a Semana Estadual da Alimentação Consciente possuirá um tema específico, definido a partir de demandas e discussões em

pauta na sociedade e nos conselhos municipais relacionados.
Art. 4.º São objetivos da Semana Estadual da Alimentação Consciente:
I – promover a discussão sobre as práticas alimentares;
II – impulsionar a promoção da saúde por meio da alimentação, de forma constante e acessível à sociedade em geral, envolvendo todos os setores

relacionados ao tema.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.739, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS VIEIRA A PRAÇA MAIS INFÂNCIA CONSTRUÍDA PELO
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ NO BAIRRO DO ROSÁRIO (ALTO DO ROSÁRIO), NO MUNICÍPIO DE
BARBALHA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Antônio Carlos dos Santos Vieira a Praça Mais Infância construída pelo Governo do Estado do Ceará no Bairro do Rosário

(Alto Rosário), no Município de Barbalha.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.740, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Nizo Costa)

DENOMINA JOSÉ EDSON DA SILVA A ARENINHA CONSTRUÍDA NO CENTRO DOMUNICÍPIO DE ASSARÉ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Edson da Silva a Areninha construída pelo Governo do Estado no centro do Município de Assaré.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.741, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Antônio Granja coautoria Guilherme Landim e Jô Farias)

CRIA A CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO À DOENÇA DE ENDOMETRIOSE NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica criada, no âmbito do Estado, a Campanha de Conscientização e Prevenção à Doença de Endometriose.
Art. 2.º A Campanha de Conscientização e Prevenção à Doença de Endometriose poderá ser desenvolvida e definida por entidades representativas,

ONGs e demais colaboradores, por meio de ações, eventos, projetos, divulgações e demais atividades voltadas à conscientização sobre a importância de
avaliações médicas periódicas, com realização de exames clínicos e laboratoriais, assim como por meio de campanhas educativas de orientação, prevenção
e tratamento.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.742, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E APOIO ÀS PESSOAS COM ESQUIZOFRENIA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana de Conscientização e Apoio às pessoas com Esquizofrenia, compreendida na semana

que antecede o dia 24 de maio de cada ano.
Parágrafo único. Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por Esquizofrenia o transtorno mental caracterizado pela perda de contato com a realidade,

por alucinações, falsas convicções, pensamento e comportamento anômalo, redução das demonstrações de emoções, diminuição da motivação, uma piora da
função mental e problemas no desempenho diário, incluindo os âmbitos profissional, social, relacionamentos e o autocuidado.

Art. 2.º A Semana de Conscientização e Apoio às pessoas com Esquizofrenia passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas
do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Fica definida a cor verde como identificação de luta, conscientização e apoio às pessoas com Esquizofrenia no âmbito do Estado
do Ceará.

Art. 3.º A Semana de que trata esta Lei terá por finalidade alertar a população sobre a necessidade do diagnóstico precoce da doença e esclarecê-la
quanto à importância de apoio às pessoas com Esquizofrenia, bem como sobre os problemas que as acometem.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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